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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE

ESTADO DO PARANÁ

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16
 Avenida Brasil, 256 – Centro – Fone (43) 3540 1311 - CEP 86.290-000


TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 007/2024

PROCESSO Nº 027/2024
I – DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a Contratação da empresa IMPACTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.306.560/0001-92, para execução de ações e projetos culturais, habilitados no Chamamento Público nº 003/2023, referente à Lei Paulo Gustavo – Lei Complementar nº 195/2022.
II - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração Pública, em especial, aqueles constantes do art. 37, caput, da Carta Magna:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência…”

E como se pode ver, dentre eles está o princípio da eficiência, inserido pela Emenda Constitucional nº 19 (reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, para que prestem bons serviços à população, com competência, para gerar a eficácia na atuação do Estado.

É que toda a estrutura montada para a oferta dos serviços públicos é bancada pelo povo, através dos impostos que ele paga.

Por essa razão, o povo merece ser tratado com respeito e eficiência.

No entanto, para que um agente público ofereça um serviço de qualidade, este agente precisa ser capacitado para sua incumbência.
Pensando assim, a Reforma Administrativa de 1998, inseriu novas regras ao art.

39 da Constituição Federal, para obrigar que no âmbito da Administração Pública, nos três

poderes, os servidores (e por extensão, os agentes públicos) devam ser capacitados, com

recursos disponibilizados pelo respectivo órgão.

Essa previsão está nos parágrafos 2º e 7º, do art. 39, que determinam o seguinte:

“Art. 39...

...

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas

de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores

públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos

requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a

celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

...

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários

provenientes da economia com despesas correntes em cada

órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento

de programas de qualidade e produtividade, treinamento e

desenvolvimento, modernização, reaparelhamento eracionalização do serviço público, inclusive sob a forma de

adicional ou prêmio de produtividade.”

Da leitura do §2º, pode-se verificar que, a despeito da obrigatoriedade de criação das Escolas de Governo não incidir sobre os municípios (até porque a maioria é de pequeno porte), facultou-se a extensão aos demais entes.

Todavia, o §7º inclui o Município entre os entes da federação obrigados a investir na capacitação e treinamento de seus agentes.

III – DA INEXIGIBILIDADE

Os cursos de capacitação podem ser adquiridos pelos Municípios por processo de Inexigibilidade de Licitação, haja vista que o gasto se enquadra na previsão do inciso III, “f”, do art. 74, da Lei 14.133/21.

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

[...]

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

[...]

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”

O TCU (Tribunal de Contas da União) já decidiu reiteradas vezes, que a despesa com a participação de agentes públicos em cursos de capacitação não exige licitação, conforme processo TCU-DC-0439-27/98-P e publicação DOU de 05.02.2010, S. 1, p. 99, em razão da inviabilidade de competição e na presença dos requisitos caracterizadores: serviço técnico especializado, natureza singular do serviço e notória especialização da contratada.

O TCE/PR (Tribunal de Contas do Paraná), por sua vez, tem se manifestado sobre o tema em várias ocasiões.

Inclusive, inexigindo a licitação para contratações desse objeto, como se pode verificar pelos processos nº 144533/13 (acórdão nº 939/13) e nº 992236/14 (acórdão nº 6847/14).

Valendo complementar ainda que a Advocacia-Geral da União (AGU) expediu a Orientação Normativa/AGU nº 18, de 01.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S. 1, p. 14), manifestando-se pela Inexigibilidade na aquisição de inscrições para cursos técnicos, indicando os procedimentos cabíveis.

É que, as cautelas legais devem estar presentes em todos os atos e ações do Poder Público.

Ressaltando que este é outro item de suma importância na análise da questão: adesão!

O órgão público não promove cursos, mas, sim, adere aos cursos que a empresa IMPACTO LTDA disponibiliza para todos os clientes em potencial.

Assim, haverá uma espécie de contrato de adesão, o que fortalece ainda mais a concepção de inexigibilidade licitatória.

IV - DO PREÇO:

Indubitavelmente que o quantum cobrado pelas ações e projetos promovidos pela empresa IMPACTO LTDA sempre está em patamares aceitáveis, haja vista que é fixado com base na prática do mercado da área.

Ademais, há de se considerar o fator custo/benefício para os órgãos contratantes, eis que nas ações e projetos promovidos pela empresa IMPACTO LTDA o aluno recebe de fato o ensino proposto.

V - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação, foi IMPACTO LTDA.
Rancho Alegre, 3 de maio de 2024.

Letícia Santana Marques

Agente de Contratação

Portaria nº 087/2023

PROCESSO Nº 027/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2024
1 – JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE:

O presente processo administrativo, em cumprimento do disposto no Artigo 74 da Lei de Licitações, tem por escopo a contratação de dos seguintes serviços técnicos especializado de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresa de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. A situação essa enquadrada com perfeição no inciso III alínea c) do Artigo 74 da Lei Federal nº 14.133, datada de 01 de abril de 2021, por caracterizar inviabilidade de competição.

2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO:

O objeto do presente é a Contratação da empresa IMPACTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.306.560/0001-92, para execução de ações e projetos culturais, habilitados no Chamamento Público nº 003/2023, referente à Lei Paulo Gustavo – Lei Complementar nº 195/2022.
3 – EXECUTORES DO OBJETO:

IMPACTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.306.560/0001-92, com endereço junto a Avenida Presidente Getúlio Vargas, nº 61 1 Andar, Centro, CEP: 87.730-000, cidade de Astorga, Estado do Paraná.

4 – RAZÃO DA ESCOLHA

A contratação da empresa IMPACTO LTDA, tem por razão a que a empresa dispõe de ações e projetos voltados exclusivamente para o público-alvo à crianças da rede municipal de ensino.

5 – PREÇOS DO OBJETO:

Valor de R$ 59.312,49 (cinquenta e nove mil trezentos e doze reais e quarenta e nove centavos).

6 – JUSTIFICATIVA DO PRECO:

Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração pública e definir sobre a validade da contratação da empresa IMPACTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.306.560/0001-92, para execução de ações e projetos culturais, habilitados no Chamamento Público nº 003/2023, referente à Lei Paulo Gustavo – Lei Complementar nº 195/2022, o valor de R$ 59.312,49 (cinquenta e nove mil trezentos e doze reais e quarenta e nove centavos), aparenta encontrar-se compatível com o interesse público, cuja modicidade se conclui pela conveniência de que a empresa dispõe de ações e projetos voltados exclusivamente para o público-alvo à crianças da rede municipal de ensino, experiência e conhecimentos compatíveis com a dimensão e complexidade dos serviços objeto da contratação direta.
7 – PRAZO DE EXECUÇÃO:

7.1 – As ações e projetos promovidos pela empresa IMPACTO LTDA será realizada através de datas definidas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
7.2 – O prazo para execução do objeto (período contratual) será de 03 (três) meses, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante termo aditivo, até o limite máximo disposto pela Lei nº 14.133/21.

7.3 – O prazo de vigência é de 05 (cinco) meses.

8 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1 – As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
003 – DEPARTAMENTODE CULTURA
13.392.0004.2039 – Manutenção do Departamento de Cultura
3.3.90.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

CONTA DE DESPESA: (511053 – 1053) – (511054 – 1054) – Transferências Destinadas ao Setor Cultural – LC 195/2022 – Art. 5º Audiovisual – CC 1918
8.2 – Caso houver a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto.

9 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais e específicas para a prestação de serviços, objeto da presente justificativa, são as constantes no contrato administrativo a ser celebrado entre as partes, com supedâneo na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores).

Rancho Alegre, 3 de maio de 2024.

________________________________
Fernando Carlos Coimbra
Prefeito Municipal
